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5.1 INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta um mapeamento dos observatórios governa-
mentais brasileiros, com o objetivo de compreender suas característi-
cas principais. Considerando que estudar os atributos que tornam os 
observatórios únicos pode fomentar a criação e o desenvolvimento 
dessa tipologia de sistemas em diversos âmbitos da sociedade, o le-
vantamento de observatórios foi realizado a partir de uma amostra que 
define os critérios de categorização das estruturas informacionais e 
verifica a sua variabilidade segundo as características mais relevantes. 
Quanto ao marco temporal de análise desta pesquisa, começou no dia 
08/12/2022 e terminou no dia 15/01/2023. 

A metodologia consistiu, inicialmente, em uma pesquisa pelo descritor 
“observatório” no site de buscas Google. Na primeira etapa, foi realizado 
o levantamento dos observatórios por meio do metabuscador Google, 
com buscas realizadas em quatro modos: pesquisa por observatórios em 
cada Unidade Federativa (UF), como, por exemplo, “observatórios de MG” 
ou “observatórios de Minas Gerais”; pesquisa no portal Gov.br; pesquisa 
por “observatory of government”; e, por fim, pesquisa por “observatory 
of Science and technology”. Cabe ressaltar que selecionar amostras por 
intermédio do buscador Google é um exemplo de amostragem por con-
veniência ou amostragem acidental. Esse tipo de amostragem envolve a 
escolha de elementos que são mais facilmente acessíveis ao pesquisador, 
sem seguir um critério probabilístico, ou seja, sem garantir que todos os 
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membros da população-alvo tenham a mesma chance de serem incluídos 
na amostra. Ademais, a amostragem por conveniência é amplamente reco-
mendada para estudos exploratórios, isto é, quando o foco principal é obter 
uma compreensão inicial de um fenômeno ou problema pouco conhecido.

Ao final da coleta, foram reunidos 675 observatórios, mas 203 não atin-
giram os critérios mínimos para serem considerados como tal. Essa des-
classificação ocorreu por diversas razões, entre as quais se destacam: a 
falta de um site próprio, não sendo possível determinar se os produtos e 
as atividades eram, de fato, do observatório ou da sua instituição mante-
nedora; o não funcionamento do site, que estava fora do ar; o fato de o 
ambiente do observatório ser um site de notícia; ou a existência de apenas 
uma notícia sobre a criação do observatório, sem site próprio de atuação. 
Para a seleção dos observatórios analisados nesse estudo, foram esco-
lhidos aqueles que possuíam vínculo governamental, o que resultou em 
um total de 214 observatórios governamentais brasileiros, como pode ser 
visualizado no Apêndice A.

5.2 ÁREA DO CONHECIMENTO

A tipologia de observatório pode variar de acordo com sua finalidade, 
temática, atuação, natureza, vinculação administrativa e seu público 
usuário. Essas características afetam e interferem na forma como as 
atividades e os produtos de um observatório são estruturados, assim 
como sobre quais processos, métodos e procedimentos são aplica-
dos (Soares; Ferneda; Prado, 2018). Atualmente, os fenômenos que 
são objeto de estudo e acompanhamento por parte dos observatórios 
são extremamente variados, abrangendo fenômenos sociais e várias 
áreas do conhecimento, sendo bem diferente do conceito que remete 
às observações da natureza e daqueles fenômenos estudados pelas 
ciências astronômica, geológica, meteorológica, oceanográfica, dentre 
outras (Gusmão, 2006; Alves et al., 2017).

Diante disso, a pesquisa utilizou a Classificação Decimal Universal (CDU), 
que é um sistema internacional de classificação de documentos, cuja 
base está no conceito de que o conhecimento humano pode ser dividido 
em dez classes principais de conhecimento (atualmente a classe quatro 
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encontra-se vazia), e estas, por sua vez, podem ser infinitamente divididas 
em uma hierarquia decimal, para categorizar os observatórios coletados 
segundo a temática de atuação.

As dez classes principais da CDU utilizadas na análise de classificação dos 
observatórios conforme o Quadro 1 foram: 0 Generalidades; 1 Filosofia e 
Psicologia; 2 Religião; 3 Ciências Sociais; 5 Ciências Naturais; 6 Ciências 
Aplicadas; 7 Artes; 8 Línguas; 9 Geografia e História.

Quadro 1 - Classificação dos observatórios governamentais 
quanto à temática

Classificação 

(área do conhecimento CDU)
Frequência Porcentagem

Artes 7 3,27%

Ciências Aplicadas 39 18,22%

Ciências Sociais 141 65,88%

Ciências Naturais 17 7,94%

Generalidades 8 3,74%

Geografia e História 1 0,47%

Língua 1 0,47%

Total 214 100,00%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Percebe-se que há maior concentração de observatórios governamentais 
voltados a temas de Ciências Sociais. Isso pode ser explicado pelo fato de 
que as Ciências Sociais fornecem dados fundamentais à formulação de 
políticas públicas que visam ao aperfeiçoamento de determinadas áreas, 
como educação, habitação e segurança. De forma ampla, como os ob-
servatórios são centros de informações, é compreensível que haja mais 
observatórios nessa área, pois os governos precisam de muitos dados 
para a formulação de políticas públicas baseadas em evidências que res-
pondam às demandas sociais.
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O segundo grupo com maior número de observatórios é o das Ciências 
Aplicadas. A explicação está relacionada ao fato de que um dos objetivos 
estratégicos do governo é a promoção da inovação e do desenvolvimento 
econômico. Assim, criar observatórios direcionados às Ciências Aplicadas 
ajudaria a alcançar tal objetivo, visto que os estudos realizados nessa área 
são fundamentais à pesquisa e ao desenvolvimento de novas tecnologias.

5.3 QUANTO À MISSÃO

A missão de um observatório compreende o propósito pelo qual esse 
tipo de sistema é constituído. Pacheco e Batista (2016) enumeram três 
classificações para os observatórios concernentes à sua missão, podendo 
ser exercidas de forma complementar ou cumulativa, em um crescente 
acréscimo de funções:

• Estudos e análises para tomada de decisão: apoio à tomada de decisão 
dentro do tema ou setor que atuam; 

• Monitoramento e acompanhamento setorial;

• Comunicação de informação ou conhecimento estratégico: difusão de 
informações e conhecimento sobre um fenômeno.

Quadro 2 - Classificação dos observatórios quanto à missão 
 

Classificação Frequência Porcentagem

Estudos e análises para tomada de decisão 24 11,21%

Monitoramento e acompanhamento setorial 18 8,41%

Comunicação de informação ou conheci-

mento estratégico
67 31,31%

Estudos e análises para tomada de decisão e 

Monitoramento e acompanhamento setorial
28 13,08%



83

ESTUDOS EM OBSERVATÓRIOS: CONCEITOS, MODELO E APLICAÇÕES EDITORA IBICT 2025 

Classificação Frequência Porcentagem

Estudos e análises para tomada de decisão 

e Comunicação de informação ou conheci-

mento estratégico

39 18,22%

Monitoramento e acompanhamento setorial 

e Comunicação de informação ou conheci-

mento estratégico

26 12,15%

Estudos e análises para tomada de decisão,

Monitoramento e acompanhamento setorial 

e Comunicação de informação ou conheci-

mento estratégico

12 5,61%

Total 214 100%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Pelos resultados, conforme o Quadro 2, as classificações “estudos e análises 
para tomada de decisão” (11,21%) e “monitoramento e acompanhamento 
setorial” (8,41%) têm proporções relativamente pequenas individualmente. 
Isso pode indicar que essas atividades, embora importantes, estão menos 
isoladas e, frequentemente, combinadas com outras funções. A “comuni-
cação de informação ou conhecimento estratégico”, por outro lado, é a ativi-
dade mais representada, com 31,31%. Isso sugere que o foco principal dos 
observatórios governamentais está na disseminação de informações e no 
compartilhamento de conhecimentos estratégicos.

A combinação entre “estudos e análises para tomada de decisão e comu-
nicação estratégica” (18,22%) assinala que muitos observatórios gover-
namentais reconhecem a importância de traduzir as análises de dados em 
informações acessíveis e estratégicas para o público e para os tomado-
res de decisão. Isso revela um esforço para que as pesquisas e análises 
governamentais não fiquem limitadas aos relatórios internos ou ao nível 
técnico, mas que sejam disseminadas amplamente, permitindo maior 
transparência e engajamento do público. Assim, os governos não apenas 
tomam decisões baseadas em dados, mas também comunicam essas 
decisões e os dados que as fundamentam, o que é crucial em questões 
de políticas públicas e ações sociais.
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Já a combinação entre “estudos e análises para tomada de decisão 
e monitoramento setorial” (13,08%) sugere uma abordagem em que 
os observatórios estão comprometidos com ajustes contínuos de 
políticas e ações governamentais. A coleta e análise de dados, ao 
ser associada a um monitoramento constante, permite que os go-
vernos adaptem suas estratégias conforme novos dados e situações 
emergem. De forma ampla, os observatórios que combinam essas 
funções provavelmente desempenham papel crucial na criação de 
políticas mais responsivas e dinâmicas.

Por sua vez, a combinação entre “monitoramento setorial e comunica-
ção de informação” (12,1%) reflete o esforço dos observatórios para 
não apenas acompanhar tendências e eventos em tempo real, mas 
também para comunicar rapidamente essas descobertas ao público 
e a outros departamentos governamentais. O governo, ao comunicar 
de maneira clara os dados monitorados, facilita a tomada de decisões 
rápida e eficaz, e ainda mantém o público informado e preparado.

De modo geral, a análise dos resultados obtidos revela que a missão 
dos observatórios governamentais se concentra fortemente na comu-
nicação de informações estratégicas, que é vista como uma prioridade 
essencial. Além disso, a tendência à combinação parcial de funções 
mostra que os observatórios estão focados em desempenhar suas mis-
sões de maneira adaptável e eficaz, contribuindo seja para a formulação 
seja para a implementação e o monitoramento de políticas públicas.

Ademais, Estivill (2007) destaca que os observatórios podem cum-
prir uma missão informativa tanto em modo passivo quanto analítico, 
contribuindo com estudos e pesquisas, informações detalhadas, con-
vertendo-se em um referencial do tema ou do setor em que atua. A 
comparação entre essa afirmação e os resultados obtidos revela que 
os observatórios governamentais estão, em grande parte, cumprindo 
uma missão informativa ativa, priorizando a comunicação de informa-
ções (144 observatórios possuem essa missão). No entanto, a capaci-
dade de se estabelecerem como referências analíticas ainda enfrenta 
desafios, refletidos nas menores proporções dedicadas a estudos (103) 
e monitoramento (84). 
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5.4 QUANTO À CARACTERIZAÇÃO

Sepúlveda Galeas e Pérez (2011) e Husillos (2006) classificam os obser-
vatórios considerando a sua evolução ao longo do tempo e podem ser 
caracterizados em três gerações: 

• Primeira geração: são estruturados como centros de documentação re-
lacionados ao conceito originário dos observatórios, tratando-se, assim, 
de bibliotecas virtuais dedicadas a uma temática específica; 

• Segunda geração: são formados como centros de análises de dados, 
evoluindo, portanto, à condição de ferramentas que apoiam a tomada 
de decisão; 

• Terceira geração: são constituídos como espaços amplos de informa-
ção, intercâmbio e colaboração, em que são promovidos a reflexão e o 
intercâmbio de conhecimento com trabalhos em rede.

Quadro 3 - Classificação dos observatórios quanto  
à caracterização

Classificação Frequência Porcentagem

Primeira geração 92 43%

Segunda geração 94 43,92%

Terceira geração 28 13,08%

Total 214 100%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Pelos resultados obtidos, conforme o Quadro 3, a primeira (43%) e a se-
gunda geração (43,92%) de observatórios governamentais possuem pro-
porções muito próximas, evidenciando que a maior parte das iniciativas 
ainda está concentrada nas fases iniciais e intermediárias de evolução. 
Isso sugere que muitas dessas iniciativas estão focadas em atividades de 
documentação e análise de dados. De forma ampla, a primeira geração 
está voltada à criação de centros de documentação e bibliotecas virtuais, 
enquanto a segunda geração expande para análises de dados e suporte à 
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tomada de decisão, mostrando uma transição significativa para processos 
mais sofisticados de uso da informação.

Em termos gerais, o fato de as primeiras duas gerações, juntas, represen-
tarem quase 87% do total indica que a função primordial dos observatórios 
governamentais ainda está centrada no suporte técnico, oferecendo dados 
e análises para embasar a tomada de decisões. A transição para espaços 
colaborativos (terceira geração), onde o conhecimento é compartilhado 
de modo mais abrangente, parece ser menos explorada, ou estar em 
processo mais recente de exploração, indicando um campo de potencial 
crescimento.

De acordo com Hellmann (2014), a dimensão de um observatório está di-
retamente relacionada com os recursos que seus mantenedores dispõem, 
sejam humanos, físicos ou financeiros. Assim, a baixa representatividade 
da terceira geração pode indicar que essa transição para espaços colabora-
tivos e amplos de informação é mais lenta ou requer mudanças estruturais 
mais profundas, o que demanda mais recursos da instituição mantenedora.

5.5 QUANTO AO PÚBLICO-ALVO 

Segundo Silva et al. (2013), os observatórios têm público-alvo bastante 
variado. Alguns visam à sociedade como um todo, ao passo que outros 
se concentram em segmentos e públicos específicos. 

Quadro 4 - Classificação dos observatórios quanto ao público-alvo

Classificação Frequência Porcentagem

Sociedade em geral 200 93,45%

Outros 14 6,55%

Total 214 100%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Pelos resultados, conforme o Quadro 4, a categoria “sociedade em geral” 
representa 93,45% do total, o que indica que a maior parte das atividades 
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ou informações dos observatórios é direcionada à população. Isso pode 
sugerir que os observatórios têm um compromisso significativo com a 
transparência e a prestação de contas, garantindo que informações e da-
dos estejam disponíveis e acessíveis ao público. Além disso, a ênfase na 
sociedade em geral também implica que os observatórios buscam engajar 
cidadãos, coletivos e comunidades em discussões sobre políticas públicas, 
promovendo um diálogo entre governo e sociedade. Por outro lado, há 
menos observatórios com a categoria “outros”, assinalando que os obser-
vatórios podem ter foco em setores específicos, como organizações da 
sociedade civil, instituições acadêmicas ou o próprio governo.

Em suma, a análise dos dados revela que os observatórios governamen-
tais priorizam significativamente a comunicação e a interação com toda a 
sociedade, o que é crucial para promover a transparência e a participação 
cidadã. De modo geral, essa abordagem reflete um modelo de governança 
que valoriza a inclusão e o engajamento do público nas questões sociais 
e políticas.

5.6 QUANTO À NATUREZA

Na classificação proposta por Pacheco e Batista (2016), entende-se por 
natureza a forma com que um observatório se materializa para efetivar 
sua missão:

• Unidade Organizacional ou Elemento da Organização (departamento, 
núcleo ou centro) que realiza a função designada para o observatório;

• Mecanismo ou Processo Dispositivo por meio do qual as funções do 
observatório são realizadas pelo grupo responsável;

• Instrumento de Tecnologia ou Ferramental empregado no cumprimento 
da missão do observatório.
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Quadro 5 - Classificação dos observatórios quanto à natureza

Classificação Frequência Porcentagem

Unidade Organizacional  

Elemento da Organização
97 45,32%

Mecanismo ou Processo Dispositivo 72 33,65%

Instrumento Tecnologia ou 

Ferramental
45 21,03%

Total 214 100%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Pelos resultados, conforme o Quadro 5, nota-se a predominância da uni-
dade organizacional ou elemento da organização (45,32%), o que indica 
que a maioria das atividades dos observatórios é realizada por estruturas 
formalizadas, como departamentos ou núcleos. Desse modo, os observa-
tórios são parte integrante de uma organização maior, o que proporciona 
uma base sólida para a execução de suas funções. Vale ressaltar que a 
clareza na estrutura organizacional pode facilitar a coordenação de esforços, 
a alocação de recursos e a definição de responsabilidades. Assim, estar 
bem integrados nas estruturas governamentais permite uma coordenação 
eficaz das ações e uma definição clara de papéis e responsabilidades.

Além disso, nota-se um número significativo de observatórios que utilizam me-
canismos ou processos estabelecidos (33,65%) para conduzir suas atividades 
e efetivar sua missão. Isso revela a existência de protocolos e metodologias 
definidos, que orientam o modo como as funções são desempenhadas. De 
forma ampla, a presença de mecanismos é fundamental à garantia da eficiên-
cia e da consistência nas operações, permitindo que os dados sejam coleta-
dos, analisados e disseminados de maneira sistemática e coordenada, o que 
é crucial para a consistência e confiabilidade dos dados e análises produzidos.

Por fim, a categoria de instrumentos (21,03%), que inclui as tecnologias e ferramentas 
utilizadas pelos observatórios, representa a menor parte dos resultados. Isso pode 
indicar que, embora os observatórios reconheçam a importância de ter ferramentas 
adequadas ao cumprimento de sua missão, essa área pode estar menos desenvolvida 
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ou receber menos atenção em comparação às unidades organizacionais e aos pro-
cessos. Além disso, a ausência de maior investimento em tecnologia pode limitar a 
capacidade dos observatórios de coletar e analisar dados de maneira eficaz.

5.7 QUANTO AO ANO DE CRIAÇÃO

Segundo Cunill Grau (2000), no Brasil, as primeiras experiências de ob-
servatórios datam da década de 1990, relacionadas fundamentalmente ao 
processo de redemocratização pelo qual o país passava.

Quadro 6 - Classificação dos observatórios quanto ao ano  
de criação

Classificação Frequência Porcentagem

2000 a 2004 7 3,27%

2005 a 2009 15 7,01%

2010 a 2014 28 13,08%

2015 a 2019 52 24,3%

Depois de 2019 20 9,35%

Sem informação 92 42,99%

Total 214 100%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Os resultados, conforme o Quadro 6, mostram que, embora os primeiros ob-
servatórios tenham surgido em períodos anteriores, como destacado por Cunill 
Grau (2000), a criação desses observatórios se intensificou especialmente após 
2010. Esse crescimento pode estar ligado à crescente demanda por transparência, 
monitoramento e análise das políticas públicas, refletindo um fortalecimento dos 
mecanismos de fiscalização e participação democrática no Brasil.

No entanto, é importante reconhecer que quase 43% dos observatórios 
não disponibilizaram a informação sobre o ano de sua criação em seus 
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sites, o que torna difícil afirmar, com certeza, se houve realmente esse 
aumento tão expressivo nesse período. Não bastasse isso, a falta de dados 
tão essenciais compromete a análise mais aprofundada do desenvolvimen-
to desses observatórios, dificultando o entendimento do impacto que tive-
ram ao longo do tempo e sua relevância no cenário das políticas públicas.

5.8 TIPOLOGIA DOCUMENTAL NOS OBSERVATÓRIOS GOVERNAMENTAIS

Posteriormente, foi analisada a organização da tipologia documental/me-
mória técnica presente nos observatórios investigados. Shintaku e Sousa 
(2022, p. 2) classificam a memória técnica como “o conjunto de documen-
tos produzidos por órgãos públicos que têm características de biblioteca 
[...]”. Para essa análise, foram reunidas nove variáveis e examinada a inci-
dência de cada uma, como é possível visualizar no Quadro 7.

Quadro 7 - Incidências das tipologias documentais nos 
observatórios governamentais

Atividade Porcentagem 

Boletins 31 %

Panorama/Estatística/Indicadores/Painéis/Gráficos/

Dashboards (números)
59%

Relatórios/Resumos/Anuário 51%

Pesquisas/Projetos 38%

Publicações 66%

Dossiê/Legislação 36%

Artigos 38%

Notícias 56%

Mapa/Atlas 37%

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).



91

ESTUDOS EM OBSERVATÓRIOS: CONCEITOS, MODELO E APLICAÇÕES EDITORA IBICT 2025 

Jabar e Matzopoulos (2017) salientam que um observatório atua como 
um centro dedicado a sistematizar informações de diferentes fontes para 
produzir análises ou estudos periódicos. No entanto, essa sistematização 
não é homogênea, existindo diversas formas de divulgação da informação. 
Pelos resultados, a principal forma de fazer isso é por meio da publicação de 
Panoramas/Estatísticas/Indicadores e notícias. Isso demonstra que existe 
uma variedade de modalidades de divulgação da informação.

Vale ressaltar que cada modalidade tem seus objetivos, suas vantagens e 
seus contextos apropriados. Por exemplo, os indicadores visam simplifi-
car dados complexos e torná-los fáceis de entender, enquanto os artigos 
contribuem para o conhecimento acadêmico e científico, e os relatórios 
fornecem uma visão abrangente de dados coletados, análises realizadas e 
conclusões tiradas. De forma ampla, apesar das diferenças, o denomina-
dor comum é o fornecimento de informações sobre tópicos específicos.

5.9 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo analisou a variabilidade da área de atuação dos observatórios, 
bem como a tipologia documental nos observatórios governamentais. Em 
relação à área de atuação desses sistemas, Estivill (2007) alerta que a área 
temática que o observatório deseja abordar é uma questão complexa, já 
que há o risco de não se tratar com atenção e objetividade as áreas de 
interesse do tema.

Dessa forma, a escolha do escopo do observatório é crucial para que es-
tes alcancem seus objetivos preestabelecidos. Além disso, deve-se ter 
em mente que, ao escolher temas muito amplos, o observatório corre o 
risco de abordá-los de maneira superficial, sem profundidade suficiente, 
enquanto a escolha de temas excessivamente restritos pode levar a con-
clusões baseadas em exemplos isolados ou pouco representativos. Esse 
equilíbrio entre amplitude e especificidade também é elencado por Soares, 
Ferneda e Prado (2018), que destacam que temas muito amplos tendem a 
ser analisados de modo superficial e temas muito restritos podem induzir 
à evidência anedótica.
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Concernente à diversidade da tipologia documental, os observatórios go-
vernamentais tendem a adequar seus produtos e serviços para atendi-
mento das necessidades de seu público-alvo. Phélan C. (2007) aponta que 
os observatórios devem ser entendidos como ferramentas destinadas a 
suprirem as necessidades de informação especializada, que deve ser pro-
duzida “sob medida” para os usuários. Nesse sentido, essa tipologia é tão 
diversificada porque os documentos são criados para atender a diferentes 
necessidades e públicos específicos.

Finalmente, os resultados desta pesquisa não apenas contribuem para o 
desenvolvimento de novos observatórios, como também para a melhoria 
contínua dos já existentes, potencializando o papel desempenhado por 
esses sistemas de ferramentas essenciais ao monitoramento, à análise e 
à avaliação de políticas públicas.
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